
Em meados de Outubro, escrevi no 
DN que a questão das 
implicações de uma futura 
constituição europeia no plano da 
soberania nacional tem de ser vis-
ta com serenidade e ponderação, e 
sem demagogias. Independente-
mente do juízo que se faça quanto 
às vantagens e desvantagens des-
sa nova estruturação da Europa, a 
análise do projecto saído da Con-
venção deve ser fria e desapaixo-
nada, muito em especial quanto a 
um ponto em que não será difícil 
exacerbarem-se tomadas de posi-
ção mais ou menos dramáticas. 

Com todas as críticas, que tam-
bém perfilho, quanto ao discutível 
e nada «constituinte» processo se-
guido na elaboração do projecto, 
penso que se deve toma -lo por 
aquilo que ele é: uma simples base 
de trabalho a analisar e discutir 
com calma, e não um facto consu-
mado a aceitar passivamente. Mas 
a discussão não deve distorcer as 
questões nem exaltar os ânimos. 

Recentemente, um grupo de 
ilustres constitucionalistas portu-
gueses apelou ao primeiro-minis-
tro no sentido de ficar bem explíci-
to que o direito comunitário preva-
lece apenas sobre o direito ordiná-
rio dos Estados-membros. 

Por enquanto, não há notícia de 
que os especialistas de direito 
constitucional de outros países te-
nham discutido o assunto com o 
mesmo empenhamento mediáti-
co. Ao longo dos anos, a questão já 
foi suscitada várias vezes, o que si-
gnifica que nalguns Estados--
membros já houve quem defen- 

gerar qualquer desigualdade entre 
os Estados ou mesmo entre os ci-
dadãos, pretextando-se uma dis-
posição constitucional nacional, 
ou mesmo alterando-se a consti-
tuição,-para se arredar a aplicabili-
dade de determinados aspectos do 

direito comunitário ou gerar 
pro-tecdonismos inaceitáveis. 

A excepção admitida a este  
princípio é a de o direito 
comunitário se afastar dos valores 
do Estado constitucional de 
direito consagrados na constitui-
ção nacional considerada. 

Este último aspecto, no entan-
to, espelha menos o primado «últi-
mo» de uma constituição nacional 
sobre o direito comunitário, do 
que o principio de que o direito 
comunitário tem de respeitar os 

valores do Estado dê Direito. Se os 
violasse, perderia legitimidade 
por deixar de assentar no sistema 
aceite e pactuado por todos os Es-
tados-membros. Trata-se de .um 
problema a analisar em sede de 
compatibilidade geral dos siste-
mas jurídicos comunitário e na-
cionais. 

De resto, parece-me difícil de 
aceitar o conceito de «vanguardis-
mo jurídico» do Tribunal de Justi-
ça das Comunidades, invocado 
pelo meu amigo Jorge Miranda, 
por insinuar uma desqualificação 
de natureza política (e não discutí-
vel em sede técnico-jurídica) da-
quela instância comunitária. 

Os respectivos juizes não são 
políticos, mas sim magistrados, 
designados pelos Estados-mem-
bros, não podendo deixar de dar 
garantias de independência, isen-
ção é competência. E um vanguar-
dismo assim, iniciado em 1965 e 
já com perto de 40 anos, sempre 
se teria convertido em academis-
mo... 

GNR no Iraque 

No momento em que Portugal 
assumiu, e bem, que estava com 
os seus aliados no confronto 
contra o Iraque de Saddam, e o 
fanatismo da Al-Quaeda, sabia 
que teria de comparticipar no 
«preço» a pagar por essa 
liberdade e segurança colectiva. 
Fá-lo agora, com o envio de um 
contingente da GNR, que no Sul 
do Iraque irá desempenhar, com 
dignidade e valor, as tarefas de 
consolidação d a transição em 
que mais de 40 países estão 
empenhados. 
Ninguém diz que a tarefa será 
fácil ou isenta de riscos, e isso 
está assumido pelo Governo, 
mas o envolvimento nacional 
numa coligação com os nossos 
aliados históricos dá-nos a 
garantia de estar no lado certo 
da fronteira, por muito que ela 
custe. 
Hoje é difícil e complicado, 
frustrante e desanimador, 
particularmente quando todos. 
os dias há baixas nas forças da 
coligação, mas as Nações e os 
Governos têm de olhar à 
distância de uma ou mais 
décadas, e acreditar que, um 
dia, o Iraque será mais um dos 
países moderados da região, e 
contributo fundamental para a 
estabilidade e segurança 
mundial. São razões de Estado 
que superam partidos, vontades, 
e interesses. E no dia em que os 
Iraque estiver nas mãos dos 
iraquianos, por direito próprio e 
legítimo, Portugal sairá de 
cabeça erguida e orgulhoso do 
seu contributo. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

desse posição idêntica, pelo me -
nos em casos pontuais. Mas, que 
se saiba, estas questões nunca sus-
citaram reparos entre nós, apesar 
de termos entrado na Europa há 
18 anos. 

Ora o Tribunal de justiça das 
Comunidades considera, desde 
1965, que o direito comu nitário 
se sobrepõe, não apenas ao direito 
ordinário dos Est a d o s -
membros,  mas também ao seu 
direito constitucional. Foi assim 
em 1965 (caso Accidierie San 
Michele), em 1970 (caso In-
ternationale Han-
delsgesellschaft), em 1978(caso 
Simmenthal), em 1996 (caso C-
473/93 «Luxemburgo»), em 2000 
(caso Kreil). 

É jurisprudência uniforme que 
assenta na constatação da necessi-
dade de assim ser, a fim de não se 
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